
 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 77/2017 

 
1- PREÂMBULO: 
 
1.1 - O Município de Doutor Camargo, através da Pregoeira e respectiva equipe de apoio (art.3º, 
IV,§§ 1º e 2º da 10.520/02) designada pela Portaria nº 04/2017, de 06 de janeiro de 2017, 
publicada no Diário Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará na 
sala de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Xavier da  Silva nº1000 
nesta cidade, na  modalidade  PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO  
GLOBAL, objetivando a seleção de preços para registro, nas condições fixadas neste edital e 
seus anexos. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520/2002, 
o Decreto Federal nº 3.555/2000, o Decreto Municipal nº 243/2017, que regulamentam a 
Licitação na modalidade Pregão, bem como aplicar-se-ão subsidiariamente as normas das Leis 
Federai nº8.666/93 e 9.784/99 e Lei complementar 123 de 14/12/2006. 
 
1.2 – A entrega dos envelopes proposta de preço e documentos de habilitação deverá ser feita 
até o dia 11 de Dezembro de 2017 às 08h20min, na Divisão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Doutor Camargo na Rua Xavier da Silva nº1000. 
 

1.3 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, a ser realizada no dia 11 de 

Dezembro de 2017 às 08h30min, de acordo com a legislação vigente mencionada no 

preâmbulo deste Edital, sendo conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de apoio, responsáveis pelo 
processamento e julgamento. 
 
1.4 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a 
mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser 
definido.     
 
2 - DO OBJETO 
  
2.1 - O objeto desta licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços na área de 
Tecnologia da Informação, através de implantação, manutenção, suporte técnico e treinamento 
para os módulos de Contabilidade Pública, Tesouraria, Tributação, Tributação WEB, Folha de 
Pagamento/Recursos Humanos, Holerite WEB, Controle de Patrimônio, Compras e Licitação, 
Frota Municipal, Almoxarifado, Obras, Portal Transparência e Nota Fiscal Eletrônica - ISS, de 
acordo com as descrições do Termo de Referência (anexo I). 
 
3- DO EDITAL  
 
3.1 - O presente edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados, na 
Divisão de Licitação, no Endereço Rua Xavier da Silva, 1000, de segunda a sexta feira, das 
8h00min as 11h30min e das 13h30min às 17:00 horas e no site do município, até a data 



 

 

aprazada para recebimento dos documentos e dos envelopes de proposta, mediante assinatura 
de recebimento.  
 
3.2 - Integram o presente Edital, os seguintes documentos: 
Anexo I - Termo de referência; 
Anexo II - Modelo de Credenciamento; 
Anexo III - Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente; 
Anexo IV - Declaração de não existência de trabalhadores menores; 
Anexo V – Declaração que possui aparelhamento e pessoal técnico; 
Anexo VI – Proposta de Preço; 
Anexo VII – Atestado de Visita; 
Anexo VIII - Minuta do Contrato. 

 
4. INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
4.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão 
(art. 12, Decreto nº 3.555/2000). 

 
4.1.1 - A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada 
na forma e nos prazos previstos para a Licitação na Modalidade de Pregão, devendo ser 
interposta no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Doutor Camargo. 
 
4.1.2 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

 
4.2 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
5- DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
 
5.1 – No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e 
demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os 
envelopes protocolados 01 – Proposta de Preços e 02 – Documentos de Habilitação, em dois 
envelopes distintos, lacrados e com a seguinte descrição:  

Ao  
Município de Doutor Camargo  
PREGÃO nº 41/2017 
Envelope nº 01- PROPOSTA  
NOME DA EMPRESA: ............................. 
ENDEREÇO:............................................. 
TELEFONE: 

Ao  
Município de Doutor Camargo  
PREGÃO nº 41/2017  
Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO  
NOME DA EMPRESA:.............................  
ENDEREÇO:......................................... 
TELEFONE: 

 
5.2 - Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita 
a participação de nenhum licitante retardatário.  



 

 

 
5.3 - O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o 
órgão promotor da licitação, observadas as disposições da legislação específica; 
5.4 - Após a entrega dos envelopes, não serão aceitas juntada ou substituição de quaisquer 
documentos, nem retificação de preço ou condições. 
 
5.5 - O envelope contendo a documentação de habilitação do licitante, autor da melhor proposta, 
será aberto para avaliação do atendimento das exigências consignadas no edital, sendo que os 
demais envelopes contendo a documentação das empresas não vencedoras serão devolvidos 
fechados para os devidos representantes, registrado em Ata; 
 
5.6 - A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos apresentados por 
concorrentes deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas credenciadas para 
representar as empresas em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Somente poderão apresentar propostas as empresas legalmente estabelecidas, e que 
satisfaçam integralmente as condições deste edital e anexos, desde que: 

a) desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 
b) atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital. 

 
6.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas físicas ou jurídicas: 

a) concordatárias, em processo de falência ou insolvência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
b) que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou 
que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 
c) que estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um consórcio ou 
isoladamente;  
d) estrangeiras que não funcionem no País; 
e) inadimplentes com o Município ou cujo (s) diretor (es) tenha (m) participado de outra 
empresa que, também, se tornou inadimplente perante o Município; 
f) empresas em atraso no cumprimento de obrigação assumida com o Município, até o seu 
efetivo cumprimento; 
g) pessoa jurídica cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam dirigentes ou empregados 
da entidade licitadora; 
h) pessoa jurídica do mesmo grupo econômico, sociedades coligadas, controladoras e suas 
respectivas controladas e empresas cujos sócios, cotistas ou diretores, sejam as mesmas 
pessoas de outra que esteja participando desta licitação e ainda seus cônjuges ou parentes 
em primeiro grau; 
i) pessoa jurídica cujos empregados, consultores, técnicos ou dirigentes tenham colaborado, 
de qualquer forma, na elaboração deste instrumento convocatório e de seus anexos; 
j) empresas cujos proprietários sejam agentes políticos de qualquer categoria, natureza e 
condição. A vedação também ocorre quando a pessoa jurídica de direito privado tem, em 



 

 

seu quadro de sócios, parentes ou afim de agente político, em linha reta ou colateral, 
cônjuge ou companheiro(a). 

 
6.3 - Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente 
poderá representar uma única empresa licitante. 
 
6.4 - A visita técnica ocorrerá na Prefeitura Municipal, o atestado de visita técnica será emitido 
pela contratante. O interessado deverá efetuar, obrigatoriamente, visita técnica às instalações da 
contratante, a fim de avaliar a situação legal e tecnológica atual e obter Atestado de Visita 
Técnica, devidamente assinado pelo Secretário de Administração, comprovando que recebeu 
todas as informações necessárias ao fiel cumprimento do objeto desta licitação. A visita deverá 
ser agendada ao telefone (44) 3238-1222, com pelo menos 01 (um) dias de antecedência à data 
prevista para licitação, com o Secretário de Administração.   
 
6.5 - Concluída a visita técnica de conformidade com o edital, será emitido em favor da licitante o 
respectivo atestado para ser anexado à proposta de preço – envelope 01. 
 
6.6 - Serão indicados servidores que detém conhecimento sobre a matéria, para acompanhar e 
avaliar a demonstração dos softwares. 
 
7- DA PRÉ-HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Os licitantes deverão apresentar Carta de Credenciamento (anexo II), fora dos 
envelopes.  
 

7.1.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (fora dos 
Envelopes), DECLARAÇÃO (assinada pelo representante legal e pelo contador da 
empresa, ambas com firma reconhecida), de que está enquadrada como micro empresa 
ou empresa de pequeno porte. 

 
7.2 - Atestado de visita – anexo VII, com o objetivo de dar conhecimento à licitante da estrutura 
administrativa. 
 
8- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:  
 
8.1 Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de preços e praticar os 
demais atos pertinentes ao certame: 
 
a) dirigentes contratuais ou estatutários munidos do Contrato Social e identificação pessoal; 

 
b) pessoas físicas ou jurídicas, habilitadas por meio de Procuração ou Carta de 

Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente, com firma 
reconhecida, outorgando poderes necessários à formulação de propostas e à prática de 



 

 

todos os demais atos inerentes ao certame, juntamente com o contrato social e 
identificação pessoal.  

 
8.2 - O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 
intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação 
relativa a este Pregão. 
 
8.3 - Na hipótese do acontecimento do item 8.2, a licitante ficará excluída da etapa de lances 
verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço. 
 
9 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 - A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a 
proponente: 
 
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as           
informações necessárias para a sua formulação; 
 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 
totalmente condizente com o objeto licitado; 
 
c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 
entrega dos objetos em todas as fases; 
 
10 – DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
10.1 - As propostas serão recebidas em 1 (uma) via datilografada, impressa ou manuscrita em 
letra legível, de preferência em papel timbrado da empresa, assinada em sua última folha e 
rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores autorizados, sem entrelinhas, 
rasuras ou borrões, com indicação do número deste Edital, e deverá conter: razão social, CNPJ, 
endereço, conforme Modelo de Proposta de Preço (anexo VI). 
 
10.2 - Nas propostas apresentadas e lances formulados deverão estar inclusos todos os tributos, 
encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre a execução do objeto da presente licitação e devem ser elaboradas em conformidade com 
a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus anexos 
e os fatores a seguir: 
 
a) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Anexo I, do Edital.  
 
b) O prazo de validade da proposta conforme estabelecido no item 11.1. 



 

 

 
c) Preço unitário e total, sem rasura, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por 
extenso (nos preços deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir 
sobre os serviços). 
 
10.3 – O Município de Doutor Camargo não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, 
tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta 
licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 
 
10.4 - Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão 
da parte da empresa ou de funcionário. 
 
10.5 - A falta de assinatura na proposta poderá ser suprida pelo representante legal da empresa, 
desde que presente à reunião de abertura dos envelopes "Proposta". 
 
10.6 - Serão desclassificadas as propostas que: 
  
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  
 
b) as que contiverem opções de preços alternativos;  
 
c) as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponha a 
qualquer dispositivo legal vigente;  
 
d) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.  
 
e) as propostas que não se enquadrarem no disposto na Proposta de Preço anexo VI deste 
Edital. 
 
10.7 - Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste Edital, a 
mesma deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas no mesmo e seus 
anexos, sob pena de desclassificação. 
 
11 - DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 
 
11.1 - Fica estabelecido o prazo de validade das propostas por 60 dias, contado a partir da data 
de abertura do pregão. 
 
12 - DO VALOR MÁXIMO 
 
12.1 – Valor máximo estimado a ser contratado é de R$ 72.860,00 (setenta e dois mil, oitocentos 
e sessenta reais), nos termos do modelo de proposta (anexo VI).  
 
13 - HABILITAÇÃO 
 



 

 

13.1 - REGULARIDADE JURÍDICA 
13.1.1 - Documentos Pessoais: RG e CPF do sócio responsável pela empresa ou do 
procurador; 
 
13.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
13.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração 
em vigor, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição 
dos seus administradores – os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada 
da Junta Comercial, desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o 
ramo de atividade, com data de expedição não superior a 06 (seis) meses. 
 
13.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
 
13.1.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e 
compatível com o objeto da licitação. 

 
13.2 - REGULARIDADE FISCAL 
 

13.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
13.2.2 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – 
Certidão de Regularidade de Situação (CRS); 
 
13.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do domicílio ou sede do proponente, e Certidão Negativa da Dívida Ativa da 
União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
 
13.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
13.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
13.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em obediência ao inciso V do 
art. 29 da Lei 8.866, de 1993, incluído pela Lei 12.440, de 2011; 



 

 

13.2.7 - A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá apresentar toda 
a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal. 
 
13.2.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porto (EPP), assegurar-se-á o prazo de 02 (dois) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária 
regularização. 
 
13.2.9- A não regularização da documentação, no prazo deste subitem, implicará a 
decadência do direito à contratação. 

 
13.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
13.3.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da 
comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física. 
 

13.4- DECLARAÇÕES 
 

13.4.1 - Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente, conforme o 
modelo do Anexo III, assinada pelo representante legal da licitante; 
 
13.4.2 Apresentação de atestado ou declaração, emitida por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, atestando a execução de serviços semelhante ao objeto da presente 
licitação. 
 
13.4.3 - Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho de menores de 16 
anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada 
pela Lei n.º. 9.854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, na forma da Lei, conforme modelo anexo IV. 
 
13.4.4 - Declaração da licitante de que possui aparelhamento e pessoais técnicos 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme modelo anexo 
V. 
 
13.4.5 - A Proponente deverá comprovar através de apresentação de certificado que os 
softwares ofertados possuem Capability Maturity Model Integrator (CMMI), ou Melhoria do 
Processo de Software Brasileiro (MPSBR), vigente e expedido por instituição devidamente 
qualificada e autorizada para este fim. As certificações requeridas se apoiam em uma 
metodologia consolidada, utilizando um processo controlado, repetitivo e padronizado de 
produção. Esse processo segue as melhores práticas de mercado, tanto no 
desenvolvimento de Softwares quanto no atendimento de suporte técnico, promovendo 
assim, um melhor software e atendimento para a contratante. 

 



 

 

13.5 - Os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração 
Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada 
por intermédio da Internet; 
a) serão aceitas apenas cópias legíveis; 
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ou, rasuradas; 
 
13.6 – No caso de não constar prazo de validade nos documentos referente à Habilitação deste 
edital, somente serão aceitas àquelas expedidas com até sessenta (60) dias anterior à data da 
realização da presente licitação. 
 
13.7 - O Pregoeiro poderá desclassificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de 
conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus 
sócios, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei nº. 8.666/93. 
 
13.8 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação, o pregoeiro fará 
imediata convocação da empresa autora da proposta classificada em segundo lugar, para 
apresentar sua documentação de habilitação, e assim sucessivamente, até encontrar a 
proponente que atenda, integralmente, os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 
 
13.9 – Em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação 
que não tiverem sido entregues na própria sessão, sendo que a falta de quaisquer documentos 
implicará na inabilitação do licitante. 
 
13.10 – Após a análise da documentação, os membros da Equipe de Apoio e o pregoeiro 
rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 
 
13.11 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 
 
14 - SESSÃO DO PREGÃO 
 
14.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, dando início à 
abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação.  
 
14.2 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

14.2.1 – Abertos os envelopes de Propostas de Preços, o Pregoeiro verificará a 
conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas 
as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 
imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
 



 

 

14.2.2 – Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta 
de Menor Preço; 
 
14.2.3- Serão abertos, na presença dos interessados, os envelopes que contiverem as 
propostas de preço, as quais serão analisadas quanto à compatibilidade com as exigências 
deste edital, sendo classificadas as que apresentarem valores sucessivos e superiores, em 
até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 
 
14.2.4 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas em valores 
sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, o 
Pregoeiro classificará as melhores, até o máximo de três (inclusive a de menor preço). 
 
14.2.5 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de 
participar da fase de lances verbais.  
 
14.2.6 - Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 
14.3 - LANCES VERBAIS 
 

14.3.1 – Obedecida à exigência constante no item 10.2, será dada nova oportunidade de 
disputa aos licitantes, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da maior proposta, respeitado o disposto no item 14.2.3. 
 
14.3.2 – Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 
empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 
 
14.3.3 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
14.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante do prosseguimento na etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de posterior ordenação 
das propostas. 
 
14.3.5 - Se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não 
possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação 
dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente. 
 
14.3.6 - Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, pelo Pregoeiro e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro até nova 
sessão de continuidade do julgamento. 
 
14.3.7 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação da licitante que tiver apresentado a melhor oferta, 
para confirmação das exigências habilitatórias constantes no item 13 deste Edital.  



 

 

14.3.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 
14.4 – JULGAMENTO 
 

14.4.1 – O critério de julgamento será o de Menor Preço Global ofertado, apurado na forma 
a seguir: 
 
14.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 

14.4.2.1 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do 
edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta 
poderá ser aceita. 
 
14.4.2.2 – Na hipótese de que a proposta ofertada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja 5% (cinco por cento) superior à de menor preço apresentada por 
empresa sem essas características, a licitante tipificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será convocada a apresentar nova proposta no prazo de 5 
(cinco) minutos, sob pena de preclusão. 

 
14.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias. 
 

14.4.3.1 – Na hipótese de o primeiro colocado for caracterizado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e houver restrição quanto a comprovação da regularidade 
fiscal, o pregoeiro suspenderá a sessão e concederá 2(dois) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.   

 
14.4.4 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.  
 
14.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do 
proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto na forma do item 17.2. 



 

 

14.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para 
que seja obtido um preço melhor. 
 
14.4.7 – A Comissão de Licitação reserva-se no direito de exigir demonstração do sistema, 
depois de encerrado o certame, no intuito de verificar se o software vencedor atende todas 
as exigências do Termo de Referência (Anexo I), no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 
horas posteriormente ao término da competição. 
 

14.4.7.1 – Detectando que a empresa vencedora do certame não atende com os 
requisitos do Termo de Referência, o pregoeiro fará imediata convocação da empresa 
autora da proposta classificada em segundo lugar, para demonstrar o sistema, e assim 
sucessivamente, até encontrar a proponente que atenda, integralmente, os requisitos de 
habilitação exigidos no Edital. 

 
14.5 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe 
de Apoio, e pelos licitantes presentes. 
 
14.6 – A empresa vencedora obriga-se a fornecer uma Planilha de Formação de Preços, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, 
adequada com os devidos preços unitários e total. 
 
14.7 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas s propostas forem desclassificadas, 
a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou de outras propostas escoimadas, nos termos do art. 48, §3º da Lei nº. 
8.666/93.  
 
15 – DOS RECURSOS 
 
15.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
15.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 
 
15.3 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
15.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15.5 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão 
e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 



 

 

16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
 
16.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
17 - CONTRATO 
 
17.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 
convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do 
Anexo VIII, e da proposta aceita, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nº. 8.666/93. 
 
17.2 - O Município de Doutor Camargo poderá quando o convocado não assinar o contrato ou 
aceitar outro instrumento hábil, no prazo e condições estabelecidos neste Edital, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos valores, ou 
revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº. 8.666/93. 
 
17.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
 
18 – DA VIGÊNCIA 
 
18.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
mesmo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e 
oito) meses, com fundamento no art. 57, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93. 
 
19 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
19.1 - Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações contidas no 
Edital e seus anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. 
 
19.2 - O Vencedor deste certame ficará obrigado a prestar os serviços conforme Anexo I, 
Proposta de Preço e especificação acima, sob pena de rescisão contratual. 
 
19.3 - Na nota fiscal deverá constar o número do Contrato firmado, o valor dos serviços, além 
das demais exigências legais. 
 



 

 

20- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
20.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o que segue: 
a) O valor correspondente à implantação do sistema será pago após a sua conclusão; 
b) Os valores correspondentes às parcelas mensais da prestação dos serviços serão pagos 
mensalmente, após a conclusão dos serviços de implantação. O pagamento da primeira parcela 
deverá ocorrer 30 (trinta) dias após o pagamento do valor discriminado no item “a”; 
 
20.2 - Os pagamentos de que tratam os itens anteriores serão efetuados em até o 5° dia útil 
após a apresentação da fatura correspondente, acompanhada dos documentos a seguir:  
 
a) Certidão Negativa de Débitos perante o Instituto Nacional de Seguridade Social– INSS 
referente ao mês imediatamente anterior; 
b) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente 
quitadas; 
c) Cópia autenticada das guias de recolhimento do FGTS, devidamente quitadas e Relação de 
Empregados - RE, envolvidos na execução do objeto contratado; 
d) Cópia autenticada das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto 
contratado; 
e) Declaração do empregador, ou do responsável pela gestão ou direção da empresa, dando 
conta da regular quitação de todos os direitos sociais trabalhistas de seus empregados. 
 
20.3 - A empresa contratada, por ocasião do faturamento inerente ao objeto contratado, deverá, 
obrigatoriamente, comprovar o recolhimento dos encargos previdenciários resultantes da 
execução dos serviços, de forma que venha a ser elidida a responsabilidade solidária da 
Prefeitura Municipal, considerando o que dispõe o § 2º, do Artigo 71, da Lei n.º 8.666/93, com 
alterações subsequentes. 
 
21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
21.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias: 
 

03.001.04.122.0022.2140 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

61 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

03.002.11.122.0026.2010 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE EMPREGO E TRABALHO 

70 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

03.003.11.122.0023.2124 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE EMPREGO E TRABALHO 

76 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.001.04.123.0010.2127 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

127 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.002.04.123.0010.2015 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO 

137 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.004.04.123.0010.2097 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TESOURARIA 

148 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.005.04.123.0010.2152 DIVISÃO DE TESOURARIA 

156 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 



 

 

04.006.04.129.0010.2128 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 

162 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05.001.04.122.0003.2048 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

177 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

178 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05.002.04.122.0003.2012 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

191 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

192 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

193 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

06.001.12.361.0005.2052 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E 
TURISMO 

248 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

06.002.12.361.0005.2134 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

262 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

263 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

07.001.08.244.0003.2111 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

465 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

09.001.10.302.0013.2023 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

614 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

615 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

796 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
22 – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO/ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES. 
 
22.1 – É vedada a alteração dos preços, exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em lei 
(art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93), de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato a ser celebrado, em consonância com os termos e condições. 
 
22.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 
23 - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DA LICITAÇÃO. 
 
23.1 - A licitação poderá ser suspensa ou cancelada nos seguintes casos: 
a) Pelo órgão, quando o mesmo constatar que o fornecedor esteja definitivamente ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação ou pela não observância 
das normais legais.  
b) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pelo 
Município de Doutor Camargo, nos termos legais; 
c) Por relevante interesse do Município de Doutor Camargo, devidamente justificado. 
 
24 - DA RESCISÃO. 
 
24.1 - Caberá rescisão do presente instrumento caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 



 

 

24.2 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 
 
25 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
25.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 
comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 
aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 
 
I - advertência; 
II – multa, nos seguintes termos: 
a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração: até 5% (cinco por cento) do valor contratual; 
b) pelo atraso na prestação de serviços, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) do valor da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do 
valor dos serviços não realizados; 
c) pela recusa em prestar os serviços, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor dos serviços;  
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas nos serviços prestados, a contar do segundo dia 
da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor dos serviços, por dia decorrido, 
até o limite de 10% do valor dos serviços não substituídos; 
e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação dos serviços, entendendo-
se como recusa os serviços não realizados nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 
10% (dez por cento) do valor dos serviços rejeitados; 
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento. 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
25.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 25.1.: 
I - pelo descumprimento do prazo para prestação de serviços; 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços, caracterizada se o 
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da 
rejeição, devidamente notificada; e 
III - pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados 
neste Edital. 
 



 

 

25.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
25.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 
total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis. 
 
25.5. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, 
a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
 
26 – DAS OBRIGAÇÕES. 
 
26.1 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
1. Requisitar a prestação de serviços nas condições estabelecidas no futuro contrato. 
2. Notificar a empresa fornecedora, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 
prestação de serviços. 
3. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos no futuro contrato. 
4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato. 
5. Supervisionar a execução do contrato. 
 
26.2- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
1. Prestar os serviços nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas no 
futuro CONTRATO, bem como as obrigações definidas no edital de Pregão nº. xxxx, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade; 
2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada a 
execução do objeto; 
3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na fase de Habilitação da licitação; 
4. Fornecer o(s) profissional(ais) com a qualificação necessária para a execução dos serviços. 
5. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços. 
6. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 
prejudicar ou embaraçar o desempenho das atividades dos serviços contratados. 
7. Instruir o seu funcionário quanto a necessidade de acatar as orientações do Contratante, 
inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de 
Medicina do Trabalho. 
8. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no 
decorrer da execução dos serviços. 
9. Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo 
do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, 
adotando-se, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, as providências necessárias, 
procedendo em qualquer caso, a devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s). 



 

 

10. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venha a ser vítima seu funcionário, quando 
em serviço, observando as Leis Trabalhistas, Previdenciárias e demais exigências legais de 
acordo com as atividades exercidas. 
11. Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação 
às informações que venha a ter acesso. 
12. Efetuar os cursos e treinamentos dos servidores, nos locais indicados pela CONTRATANTE. 
 
27 - DIREITOS AUTORAIS. 
 
27.1 - O contratado cederá, a título de cessão de uso, os direitos patrimoniais dos softwares 
relativos ao objeto deste Pregão Presencial, para o fim da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DOUTOR CAMARGO utilizá-lo a seu critério, nos termos do disposto no Artigo 111, da Lei n.º 
8.666/93, com alterações posteriores. 
 
28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
28.1 - O pregoeiro e/ou autoridade superior, na forma do disposto no parágrafo 3º do art. 43 da 
lei nº. 8.666/93, se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo licitatório.  
 
28.2 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 
documentos que o integram. 
 
28.3 - A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade em despacho fundamentado, sem que caiba qualquer indenização, nos termos do 
art. 49 da Lei Federal nº. 8666/93. 
 
28.4 - Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora 
fixados.  
 
28.5 - O Município de Doutor Camargo não admitirá declarações posteriores de 
desconhecimento de atos que dificultem ou impossibilitem o cumprimento do objeto ora licitado. 
 
28.6 - O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não infrinja o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
28.7 - Será (ão) lavrada (s) ata (s) do (s) trabalho (s) desenvolvido (s) em ato público de abertura 
dos envelopes, a (s) qual (is) será (ão) assinada (s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e 
representantes credenciados presentes. 
 



 

 

28.8 - Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Maringá, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
28.9 – Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei 
Federal nº. 10.520/02, Lei 8.666/93, Lei complementar nº. 123/06. 
 
28.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos 
deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Doutor Camargo, 
situada na Rua Xavier da  Silva nº1000, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h30min 
às 17h00min. 
 
 
DOUTOR CAMARGO, 27 de novembro de 2017. 
 
 
 

 
 

Danieli Dassie Zamparo 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

A N E X O I      
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2017 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - JUSTIFICATIVA: A Prefeitura Municipal de Doutor Camargo, visando melhorar os processos 
internos, além de fornecer as informações requeridas pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, corretamente e dentro dos prazos estipulados pela legislação em vigor, detectou a 
necessidade de contratar um sistema único de Gestão Pública, este subdividido em módulos 
totalmente integrados entre si e que utilizem um único banco de dados, compartilhando as 
informações e atualizando-as automaticamente. 
Desta forma, torna-se indispensável à contratação de uma empresa fornecedora, que seja 
responsável por todos estes serviços, comprovadamente detentora desta tecnologia, com 
experiência no fornecimento e manutenção do mesmo, visando implantá-los no menor prazo 
possível e com mínimos prejuízos ao perfeito andamento do trabalho da Prefeitura Municipal, 
sendo o prazo máximo de implantação de 10 (dez) dias úteis. 
 
2 – OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços na área de Tecnologia da 
Informação, através de implantação, manutenção, suporte técnico e treinamento para os 
módulos de Contabilidade Pública, Tesouraria, Tributação, Tributação WEB, Folha de 
Pagamento/Recursos Humanos, Holerite WEB, Controle de Patrimônio, Compras e Licitação, 
Frota Municipal, Almoxarifado, Obras, Portal Transparência e Nota Fiscal Eletrônica - ISS, para a 
Prefeitura Municipal de Doutor Camargo. 
 
2.1 - Serviços de implantação, compreendendo: 

• Migração, reorganização e reestruturação das bases de dados e tabelas; 

• Conversão das informações pré-existentes, para o exercício corrente, bem como dos 
últimos cinco anos.  A contratada deverá comprovar, através de relatórios comparativos, que 
as informações convertidas estão consistentes com as informações prestadas ao Tribunal 
de Contas do Paraná, bem como demais órgãos de controle interno e externo; 
• Treinamento dos usuários; 
• Instalação do sistema no ambiente operacional da Prefeitura, contendo todos os seus 
módulos; 
• Parametrização do sistema; 
• Customização do sistema, para adequação do mesmo às rotinas da Prefeitura; 

• Definição dos usuários dos módulos, com suas permissões e acessos. 
  
2.2. Prestação de serviços de pós-implantação, compreendendo: 

 

• Customização continuada para implementações de novas funcionalidades necessárias, 
através da alocação de analistas/programadores, do quadro funcional da fabricante dos 
sistemas, em número e tempo suficientes para a execução das respectivas atividades, em 
conformidade com a Proposta Técnica; 



 

 

• Assistência técnica em tempo integral dando sustentabilidade ao projeto, mantendo os 
funcionários da contratante aptos a utilizar os sistemas, atualizando-os a respeito das novas 
normas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

• Atualização de versão de todos os módulos, quando necessário, para o aprimoramento 
dos mesmos e aos atendimentos de novas normas vigentes nas esferas federais, estaduais, 
municipais e pelas normas e procedimentos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

• Suporte técnico através de central de atendimento ao cliente especializada da empresa 
fornecedora do Sistema, com técnicos habilitados com o objetivo de esclarecer dúvidas que 
possam surgir durante a operação e utilização do Sistema implantado. Esse atendimento, 
quando necessário, deverá ser feito por telefone, fac-símile, ou através de serviços de 
suporte remoto; 
• Suporte “in loco”, sempre que necessário; 

 
CARACTERISTICAS GERAIS 

� As empresas participantes do certame devem estar cientes da obrigação contratual de 
manter os Softwares licitados em acordo com as exigências de ordem legal Federal e 
Estadual. 
� O sistema operacional para o Gerenciador de Banco de Dados deverá ser do tipo 
Multiplataforma (Windows/Linux) e nas estações devem se enquadrar: Estação Windows 7 
ou Superior. 
� Serão aceitos somente Gerenciador de Banco de Dados do tipo  Open 
Source ou Freeware. 
� A Base de Dados com todas as informações dos módulos contratados deverão ficar 
residentes nos Servidores da Entidade. 
� As senhas dos usuários deverão ser armazenadas de forma criptografada, através de 
algoritmos próprios do sistema, de tal forma que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema. 
� Os sistemas deverão permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda 
rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo. 
� Permitir acesso ilimitado de usuários simultâneos, sem necessidade de aquisição de 
novas licenças de qualquer dos softwares utilizados pelos sistemas propostos. 
� Os Sistemas deverão oferecer segurança contra a violação dos dados ou acessos 
indevidos às informações: 
- Deverá controlar o acesso ao sistema através de uso de hierarquia de senhas; 
- Não poderá permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas 
ferramentas. 
Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema:  
- As autorizações ou desautorizações, por usuário ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter 
efeito a partir do login do usuário;  
- O sistema não deverá exigir a reconfiguração das permissões a cada exercício 
inaugurado. 
� Os sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos na língua portuguesa, 
permitindo que o usuário possa acessar as informações do banco, para elaborar relatórios e 
gerar arquivos de acordo com sua conveniência, permitindo que seja impresso em qualquer 
impressora disponível no Windows ou na rede. 



 

 

� Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em 
impressoras laser ou à jato de tinta, possibilitando: 
- Visualização dos relatórios em tela; 
- "Zoom" dos relatórios emitidos em tela; 
- Salvar os relatórios em arquivo PDF; 
- Salvar os dados dos relatórios em formato texto, csv, html, ou xls, para utilização em 
planilha; 
- Permitir informações adicionais no cabeçalho e/ou rodapé do relatório, tais como: 
- usuário; 
- data/hora de emissão; 
- comentário adicional; 
� Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível 
no Windows, possibilitando alterar configurações tais como: 
- tamanho de papel; 
- margens; 
- intervalos de páginas; 
- número de cópias a serem impressas; 
- e demais opções disponíveis na impressora. 
� Os relatórios de operações realizadas pelos usuários deverão conter as seguintes 
informações:  
- Usuário; 
- Data/hora da operação; 
- Descrição da operação (cadastro, processo, relatório, outro). 
- Possuir Log de registro de eventos nas tabelas de todos os sistemas: 
- Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
- Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 
- Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, 
antes da alteração efetuada; 
- Dispor de ferramentas de consulta onde seja possível criar consultas através da escolha 
de campos e tabelas de forma visual. 
� Os sistemas deverão dispor de ferramenta própria e integrada ao sistema, que possibilite 
ao usuário desenvolver geradores de arquivos, visando à exportação para qualquer layout 
desejado, sem a necessidade de intervenção de técnicos da proponente. 
� As atualizações deverão estar disponíveis na internet ou serem remetidas em mídia 
digital, podendo ser atualizado automaticamente nos casos em que o aplicativo fique 
hospedado em Data Center sob responsabilidade da proponente. 
� Os softwares deverão permitir realizar atualização do sistema e do banco de dados de 
forma padronizada através de setups de instalação com instruções passo a passo, 
possibilitando: 
- Deverá garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário 
conectado ao sistema não permitindo que durante a atualização os usuários acessem o 
sistema; 
- Deverá garantir que caso algum erro ocorra durante a atualização, o sistema não possa 
mais ser acessado até que seja solucionado; 



 

 

- Permitir a execução de um script, sendo este agendado através do agendador de tarefas 
do Windows. 
� Os sistemas deverão garantir a integridade relacional dos dados. 
� Os sistemas deverão permitir gerar os arquivos em formato PDF. 
� Todas as informações deverão obedecer às exigências do Tribunal de Contas do Estado. 
� Os softwares de Gestão Pública Integrados deverão ser Multiusuários. 
� Os sistemas devem possuir integração entre os módulos e as informações devem estar 
disponíveis entre os mesmos. 
�  Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP. 
�  Nas telas de entrada de dados, devem permitir atribuir, por usuário, permissão exclusiva 
para gravar, consultar e/ou excluir dados. 
�  Deverá garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos, 
através do banco de dados, por meio de constraints. 
� Os sistemas deverão possuir interface gráfica nativa, com estações em ambiente 
desktop. 
�  Os sistemas deverão ser desenvolvidos em Linguagem de Quarta Geração ou 
superiores. 
� Deverá manter histórico dos acessos por usuário e por função, registrando a data, hora e 
nome do usuário e que usuário definido tenha acesso a tais informações. 
�  Deverá oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 
informações. 

 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS PARA CADA MÓDULO-SISTEMA. 

 
MÓDULO: CONTABILIDADE, TESOURARIA, ORÇAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS AO 

TCE/PR. 
 

• Permitir a integração com os demais sistemas da Administração Pública, otimizando as 
tarefas diárias dos órgãos envolvidos. 
• Possuir demonstrativos da LDO, metas fiscais, avaliação do cumprimento das metas 
fiscais, comparativos, evolução do patrimônio líquido, receitas e despesas RPPS, renúncia 
de receita, margem de expansão. 
• Possibilitar o cadastro da Entidade de acordo com o contrato, com opção de incluir o 
brasão na emissão de relatórios. 
• Possibilitar o cadastro do exercício em uso com opção de escolha do modelo do Plano de 
Contas, modelo da Receita e da Despesa. 
• Permitir apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais. 

• Possibilitar o fechamento dos meses que já foram enviados para o Tribunal de Contas. 
• Possibilitar aplicar o percentual da correção orçamentária. 

• Permitir a opção de consolidação de relatórios com as demais entidades cadastradas. 
• Possibilitar controle de acesso ao sistema, podendo ser selecionadas quais telas 
determinados usuários poderá ter acesso e qual o nível de permissão, inclusão e ou 
exclusão, alteração de dados. 
• Permitir cadastro de históricos padrões. 



 

 

• Permitir cadastro de origens de recursos, banco, grupo e itens da despesa. 
• Permitir cadastro de credor com possibilidade de apontar sua situação. 

• Permitir cadastro de fonte TCE e fonte de recurso. 
• Permitir cadastro das contas de retenções. 
• Permitir cadastro e configuração de integração patrimonial. 

• Permitir cadastro de desdobramentos da despesa e sub-desdobramentos. 
• Permitir a formatação dos formulários das Notas de Empenho, Anulação de Empenho, 
Liquidação, Estorno de Liquidação e Ordem de Pagamento, Sub Empenho, Despesa Extra, 
e quaisquer outros documentos contábeis que a entidade necessitar. 
• Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento 
contábil do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência dos 
dados. 
• Possuir registro de senha para liberação do mês corrente. 
• Possuir ferramenta de autoajuda em todas as telas. 

• Verificar a ordem cronológica, dos empenhos, liquidações e pagamentos de empenhos. 
• Verificar a ordem sequencial de empenhos, liquidações e pagamento faltando 
(numeração saltada). 

• Verificar se os planos de contas da receita e despesa estão de acordo com o padrão do 
Tribunal de Contas. 
• Verificar se todas as liquidações de empenhos e restos estão com os documentos fiscais 
informados. 
• Verificar a validades dos CPF e CNPJ. 
• Verificar no pagamento a conta corrente do favorecido. 

• Verificar a competências maiores que a data do empenho. 
• Possibilitar o lançamento das retenções na emissão do empenho, na liquidação ou na 
ordem de pagamento, conforme parametrização. 
• Possibilitar a apropriação das retenções da liquidação ou no pagamento do empenho, 
conforme parametrização. 
• Possibilitar a incorporação patrimonial na emissão do empenho ou liquidação. 

• Possibilitar os Lançamentos por evento contábil. 
• Possibilitar o controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos, 
Subvenções, Auxílios e Contribuições). 
• Possibilitar consulta em tela da movimentação das contas receita, despesa e plano de 
contas, em qualquer período do exercício possibilitando também a impressão da mesma. 
• Controlar toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e 
gerenciais. 
• Permitir o Bloqueio e o desbloqueio de dotações. 
• Permitir o controle das receitas através da programação financeira. 

• Permitir movimentação das cotas financeiras e trimestrais. 
• Controlar a totalidade das despesas extra orçamentárias, emitidas, pagas e apagar, por 
fornecedor e por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas 
extras para se comprovar o pagamento das mesmas. 
• Permitir o cadastro de prestação de adiantamentos. 



 

 

• Permitir o cadastro de interferência financeira, subvenções sociais e obras. 
• Efetuar cancelamento de restos a pagar tanto pela receita, bem como pelas variações 
patrimoniais. 
• Possibilitar inclusão de empenhos de restos a pagar manualmente. 
• Possibilitar consulta de documentos fiscais de empenhos de restos a pagar. 

• Importar dados e gerar arquivos referentes ao Manad, exigido pela Receita Federal. 
• Possibilitar a Importação e Exportação de movimentos contábeis de Unidades Gestoras 
Descentralizadas. 

• Possuir demonstrativo de toda parte cadastral do sistema, listagem de bancos, de fontes 
de recursos e fontes TCE, gasto com pessoal, origens de recursos, contas bancárias, 
listagem de NAD, de lei e decretos, relatório do log de usuários, desdobramentos da 
despesa. 
• Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por 
credores, empenhos, diário, razão e inconsistência. 
• Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de 
despesa extra e restos a pagar. 
• Possibilitar através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo 
contábil realizado no sistema, de despesa, receita, financeiro, da educação e saúde. 

• Permitir a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64, pela Lei 9.755/98, e da 
Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00. 
• Gerar relatórios de Contas Públicas. 
 

ORÇAMENTO – PPA, LDO e LOA 
 

• Proporcionar a elaboração do orçamento de forma ágil e fácil, de acordo com a legislação 
vigente. 
• Possuir cadastro Identificador da Fonte, Grupos de Fontes de Recursos conforme 
exigências do STN. 
• Possuir campo para cadastro de Legislação, Fonte TCE e Fontes Especiais. 

• Possibilitar importar os índices e formulas do PPA. 
• Possuir opção de geração da versão do PPA para o ano corrente. 

• Possibilitar a montagem do Orçamento de forma automática. 
• Possibilitar a elaboração do Orçamento Consolidado do Município e das Unidades 
Gestoras Descentralizadas. 

• Possuir dispositivo de aprovação do orçamento, indicando sua liberação para execução. 
• Possuir tabela explicativa da receita e despesa. 
• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada. 

• Permitir a emissão de relatórios de qualquer período de exercício. 
• Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema. 
 

TESOURARIA 
 



 

 

• Informatizar os processos que envolvem as operações financeiras da tesouraria do 
município, devendo controlar as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, 
Movimentações Bancárias, Emissão de Cheques, Emissão de Borderô de Pagamentos, 
Conciliação Bancária e Elaboração de Demonstrativos Financeiros. 
• Cadastrar as Contas Bancárias. 
• Cadastrar impressoras, permitindo configurar o modelo de impressão. 

• Possuir tabela de log do sistema, aonde deverá registrar todas as movimentações 
realizadas pelo usuário. 
• Possuir controle de abertura e fechamento do caixa por dia. 

• Controlar os saldos das contas bancárias. 
• Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um 
determinado período. 
• Possibilitar a inclusão ou estorno de lançamentos de qualquer período, deixando 
automaticamente, os saldos das contas atualizadas. 
• Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício. 

• Possuir calendário de feriados, evitando que o usuário faça lançamento em datas 
indevidas. 
• Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por 
credores, empenhos, diário, razão e inconsistência. 
• Possuir demonstrativos de execução extra orçamentária com filtros personalizados, de 
despesa extra e restos a pagar. 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR 
 

• Importar dados de movimentações realizadas nos sistemas de planejamento 
orçamentário, contabilidade, licitação, tesouraria, e tributação.  
• Exportar os dados dos programas acima elencados, conforme estabelecido em layout, 
planos de contas, regras de fechamento e processamento das informações, que são 
divulgadas pelo tribunal de Contas do Estado por meio de instruções normativas. 
 

MÓDULO: TRIBUTAÇÃO 
 

• Permitir customizar os níveis de acesso de cada usuário de acordo com sua função, 
definindo por tela permissões de criação, alteração e consulta, permitir também o controle 
de ações adicionais dentro de cada tela, que só são liberadas através de contrassenha. 
• Possuir gerador de relatório robusto onde seja possível configurar relatórios da entidade 
e documentos de acordo com a necessidade do cliente. 
• Permitir customizar qualquer cadastro, adicionando novos campos para armazenamento 
de informações de acordo com a necessidade da entidade. 
• Controlar integralmente o ITBI, permitindo fazer o pedido, processo de ITBI Normal, 
financiado ou Anuência, seu lançamento podendo ser em parcela única, parcelada ou 
isento. O Sistema deve guardar todo o histórico de transferências por imóvel. 
• Controlar Imóveis por Imobiliários, possibilitando integração com as imobiliárias via 
arquivo onde pode ser definido a forma de pagamento de IPTU, cota única ou parcelada, 



 

 

permitir ainda geração de boleto único para cada imobiliária, contendo as parcelas dos 
cadastros optantes por pagamentos parcelado. 
• Possibilitar que o atendente faça pesquisa global de um CPF/CNPJ ou Cadastro e 
retornem todos os cadastros relacionados, contendo situação cadastral e situação 
financeira. Permitindo de forma rápida e simples acessar o cadastro correspondente ou até 
mesmo já dar andamento ao atendimento, sem que tenha necessidade de sair da tela. 
• Possuir tela de atendimento automatizada onde o atendente possa fazer qualquer tipo de 
atendimento sem a necessidade de acessar outro modulo. Consulta de débitos, 
pagamentos, Emissão de extratos, Emissão de boletos contendo uma ou mais parcelas, 
segunda via de carnês, lançamento de debito ou requerimentos, parcelamentos, emissão de 
documentos, Boletos com desconto validado através de contrassenha, pedidos de ITBI, 
Cadastramentos de Projeto de construção Civil. 
• Permitir emissão de boletos por contribuinte, podendo vincular parcelas de vários 
cadastros relacionados ao mesmo contribuinte. 
• Possuir repositório de todos os documentos de competência municipal e possibilitar de 
forma simples e intuitiva, consultá-los ou reimprimi-los a qualquer tempo. 
• Deverá conter um gerador de relatórios totalmente customizável, onde permita selecionar 
os dados, determinar os filtros e condições para impressão, ajustar a disposição das 
informações, estilo e aparência dos mesmos, de acordo com os direitos de acesso dos 
usuários. 
• Deverá possuir emissão de taxas pré-configuradas sem que o usuário tenha que definir 
valores, 
• Deverá configurar rotinas de cálculo automatizadas de acordo com o código tributário 
municipal utilizando apenas a interface do sistema sem intervenção de linguagem de 
programação. 

• Deverá atender a todos os padrões de emissão de boletos para todos os tipos de códigos 
de barras. 
• Possibilitar o controle de Débito Automático de acordo com Layout padrão da 
FEBRABAN. 
• Possibilitar o controle de Remessa de Boletos Registrados de Acordo com Layout 
FEBRABAN e particularidades de cada banco. 
• Permitir o recebimento via arquivo de retorno de qualquer banco, de acordo com 
convênio definido entre prefeitura e banco. 
• Possibilitar o parcelamento dos débitos de acordo com a legislação municipal, mantendo 
a origem do débito sem mudança nas características do débito. 

• Possuir rotina de Estorno de Parcelamento em massa, conforme necessidade do 
município ou lei que o regulamente. 
• Possuir rotina de cancelamentos conforme processo de Isenção, Estorno, Remissão, 
Cancelamento, Anistia, Prescrição e Dação de Pagamento, podendo ser cancelado por 
parcela, receitas, utilizando valor integral ou por percentual de redução. 
• Possibilitar que o usuário do sistema consiga gerar todos os carnês, boletos e arquivo 
para impressão dos carnês em Gráficas, sem intervenção de linguagem de programação. 



 

 

• Deverá conter central de pagamentos onde o usuário de forma clara consiga visualizar 
todos os pagamentos por lote, consultar os créditos, pagamentos e boletos pagos, bem 
como gerar relatórios gerenciais de pagamentos do lote e inconsistências. 

• Permitir a geração, emissão e controle de entrega de notificações de cobrança para todos 
os tributos ou taxas, com tipos de notificação configurados pelo usuário (cobrança amigável, 
último aviso de inscrição em dívida ativa, pré-executivo fiscal, etc.) 

• Possuir controle de Créditos referente a pagamentos em duplicidade ou valores pagos a 
maior, permitindo que estes créditos possam ser utilizados para quitar outros pagamentos 
através me movimentação interna, sem a necessidade de fazer a restituição em espécie ao 
contribuinte. 

• Deverá conter mapa da arrecadação com separação por receita, data e local do 
recebimento entre outras opções; 
• Possibilitar a consulta gerencial de valores arrecadados, por tipo de receita, diário e 
mensal. 
• Possibilitar o controle dos projetos de construção civil vinculados ao cadastro imobiliário e 
responsável da obra, juntamente com os lançamentos de débitos e boletos configurados 
para cada tipo de construção. 

• Deverá registrar e controlar as ações fiscais de vistorias ou posturas com emissão de 
termo de início, notificação preliminar, auto de infração e termo de encerramento; 
• Deverá controlar o super simples, permitindo importação do arquivo TO e atualização 
automática dos CNAE´s nos cadastros das empresas, importação de arquivo de eventos e 
atualização automática do regime fiscal nos cadastros das empresas, fazer exportação de 
arquivo dos CNPJ Vedados de acordo com as exigências da Receita Federal. 
• Permitir a integração Contábil de todas as movimentações financeiras previstas pelo 
PCASP e MCASP. 
• Possuir controle de ajuizamento e geração de PDF contendo CDA e Petição de 
Requerimento para cada processo. 

• Possuir controle de Protesto de Débitos possibilitando a geração de arquivo de 
integração com cartório distribuidor, geração de PDF contendo, CDA e Boleto para 
pagamento de forma automatizada de cada protesto. 
 

MÓDULO: TRIBUTAÇÃO WEB. 
 

• Deverá ser um sistema totalmente responsivo, podendo ser acessado de qualquer 
dispositivo móvel, devendo para tanto responder ao tamanho da tela para se adequar da 
melhor forma a celulares, tablets e qualquer navegador. 
• Possuir dois tipos de acesso Área Pública e Privada, ficando a critério da Entidade definir 
quais das opções do sistema estará presente em cada tipo de acesso. Permitir ocultar ou 
disponibilizar cada função em qualquer das áreas de acesso. 
• Permitir no Acesso Público que o contribuinte realize qualquer ação nas telas liberadas 
sem qualquer tipo de autenticação. 
• Permitir no Acesso Privado que através de um login inteligente ligado ao CPF do 
contribuinte, que no momento do acesso ele varra a base de dados em busca dos cadastros 



 

 

relacionados já retornando todos os cadastros que poderão ser administrados neste 
acessso. 
• Acessar Cadastros - Lista de todos os cadastros relacionados ao CPF, separando os 
cadastros em dois grupos, Próprios e Concessão, podendo filtrar cada um deles por Tipo de 
Cadastro, Cadastro, Nome e CPF/CNPJ. Os cadastros classificados por Concessão, 
deverão ser cadastros que tenham administração concedida pelo proprietário a outro 
contribuinte. Possibilitar que na mesma tela trocar a qualquer tempo o cadastro que deseja 
consultar de forma detalhada nas demais funções do sistema. 
• Consultar os Débitos – Listagem de todos os Débitos do cadastro consultado, permitindo 
imprimir esta com a relação dos débitos. Permitir de forma intuitiva secionar qualquer débito 
para pagamento através de boleto gerado em PDF ou apenas gerar o código de barras que 
poderá ser utilizado para pagamento online nos bancos conveniados. 
• Permitir emissão de 2ª Via de qualquer carnê emitido pela entidade, Ex.: IPTU, ALVARÁ, 
etc. 
• Débito Automático - Permitir gerar código de opção para pagamento via Débito 
Automático, bem como consultar os débitos que já possuem esta opção vigente. 
• Certidões de Débito - Permitir emitir certidões de débitos por Cadastro, CPF e CNPJ, 
para qualquer finalidade disponibilizada pela entidade. Contar com área para consulta da 
autenticidade de documentos, possibilitando segurança para o contribuinte a fim de certificar 
a veracidade do documento consultado. 
• ITBI Online - Permitir fazer consulta de valores Imobiliários, Laudos de Avaliação e 
Certidão de Quitação do ITBI. 
• Consultas Cadastrais - Permitir realizar consulta dos dados cadastrais do cadastro 
selecionado ou imprimir o Espelho do Cadastro contendo todas informações do cadastro. 
• Permitir consultar/imprimir qualquer documento que ainda esteja dentro do prazo de 
validade ou que seja configurado pela Entidade para ser impresso a qualquer tempo, por 
exemplo: Alvará Licença, Alvará Construção, Habite-se, etc. 

 
MÓDULO: FOLHA DE PAGAMENTO E RECURSOS HUMANOS. 

 

• Permitir a criação de perfis de acesso, possibilitando a definição de grupos. 
• Possibilitar a realização de backups programados ou gerar manualmente. 

• Permitir o cadastro de pessoas individual aos contratos funcionais. 
• Possibilitar definir foto no cadastro de pessoa por meio de arquivo ou captura de imagens 
(web cam). 

• Realizar validação nos números de CPF, CNPJ E PIS. 
• Permitir realizar cadastro dos beneficiários de pensão alimentícia, onde possam ser 
definidos diferentes parâmetros de acordo com cada tipo de sentença judicial, afim de 
realizar cálculos automatizados. 
• Permitir o cadastro de Funções Gratificadas. 
• Possibilitar o cadastro do organograma de acordo com a estrutura existente na Entidade. 

• Permitir a alteração da estrutura do organograma, mantendo todo histórico anterior. 



 

 

• Controlar histórico das nomeações de cargo comissão e funções gratificadas para 
servidores efetivos, assim como a realização do controle de vagas ocupadas durante as 
nomeações. 

• Permitir o cadastro e vinculação de requisitos para o servidor assumir o cargo. 
• Realizar o controle de vagas disponíveis para casa secretaria. 
• Gerar automaticamente o redutor de remuneração de acordo com o teto definido pela 
entidade. 
• Gerar automaticamente o complemento de salário mínimo vigente para servidores com 
salários inferiores. 

• Realizar controle dos contratos por prazos determinados. 
• Possibilitar a averbação de cursos e títulos para o processo de avaliação de 
desempenho. 
• Disponibilizar o controle de mais de uma conta débito para a realização dos pagamentos 
de folha. 
• Possibilitar realizar o cálculo de adiantamento de 13° Salário e Férias no mês de 
aniversário do servidor automaticamente. 
• Realizar simulações de cálculos de rescisões, férias coletivas, adiantamento e 13° salário 
final. 

• Permitir o controle de estágio probatório de acordo com as regras da entidade. 
• Realizar os empenhos da folha por data de pagamento. 
• Permitir reajustar os valores do quadro salarial, possibilitando realizar a exportação dos 
resultados. 
• Realizar cálculo dos valores e bases de cálculos de encargos patronais, como aporte, 
patronal, FGTS e taxa administrativa. 

• Demonstrar bases de cálculos de cada verba existente na ficha financeira do servidor. 
• Possibilitar emissão de termos de exonerações e ou rescisões conforme legislação 
vigente. 

• Demonstrar na emissão do holerite a parcela atual dos empréstimos de consignados do 
servidor. 
• Possibilitar a gravação de filtros para emissão de relatórios. 
 

MÓDULO: HOLERITE WEB 
 
• Emissão do Comprovante de Rendimentos; 

• Emissão do Recibo de Pagamento; 
• Possibilitar o controle de acesso por usuário; 
• Liberar emissão dos holerites antes do fechamento de folha; 

• Possibilitar a geração de senhas aleatórias para acesso ao portal web onde exista a 
opção de emissão através do recibo de pagamento do servidor; 
• Possibilitar alteração de senha do portal web pelo próprio servidor; 

• Permitir definir administrador para usuários específicos no controle das informações do 
módulo web. 
 



 

 

MÓDULO: PATRIMÔNIO 
 

• O Software de Gestão Pública de Patrimônio deverá possuir cadastro para os bens 
móveis e imóveis da entidade, podendo ser informado o processo licitatório, o empenho e 
fornecedor da aquisição do bem, além de: 
o Cadastrar o estado de conservação do bem; 
o Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; 
o Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como 
cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações; 
o Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; 
o Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”; 
o Permitir visualização do local original e atual do bem; 

• Permitir utilização de máscara própria para locais e categorias; 
• Permitir alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as 
placas utilizadas pelo bem; 

• Permitir a consulta de todas as operações realizadas no bem diretamente no seu 
cadastro; 
• Permitir alteração da categoria do bem, informando a data de alteração, visualizando 
todas as categorias em que o bem já foi vinculado, controlando as contas contábeis do bem, 
de acordo com cada categoria, e com referência as datas de troca; 
• Permitir informar o valor percentual residual do bem e a vida útil, de maneira individual ou 
pela natureza do bem; 
• Permitir reavaliação de bens de forma individual, ou por lote; 
• Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por bens, locais, estado de conservação, 
permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo 
licitatório; 
• Permitir controle de transferência de bens entre os diversos locais, possibilitando a 
emissão do relatório de transferências, incluindo também a emissão como Termo de 
Transferência de Bens; 
• Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados 
básicos desse movimento, tais como: 
o Data de envio; 
o Tipo de manutenção; 
o Valor do orçamento;  
o Campo descritivo para informações específicas; 
• Emitir relatório identificando os bens com sua conta contábil; 

• Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por 
órgão/centro de custo; 
• Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura 
óptica; 
• Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta; 
• Possuir rotina para inventário por locais, importando dados capturados por coletor de 
códigos de barras; 



 

 

• Permitir transferência de bens localizados em inventários quando pertencentes a outro 
setor; 
• Possuir rotina para geração de depreciação de bens na forma de linha reta ou cotas 
constantes, de acordo com os parâmetros de vida útil e percentual de valor residual dos 
bens, podendo ser realizada de forma mensal ou anual; 
• Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou 
documentos digitalizados, ao código do bem; 
• Permitir transferência dos bens de um local para outro utilizando multiseleção; 
• Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, tipo de uso, 
coordenadas geográficas; 
• Permitir inclusão de dados específicos para cadastro de veículos, como Renavan, Placa, 
Ano de Fabricação e Ano do Modelo, Chassi, tipo de combustíveis, classificação tabela 
FIPE; 
• Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para 
controle das depreciações em casos de exceção; 
• Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data 
retroativa ao mês/ano encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento; 
• Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens; 
• Permitir a parametrização das contas para integração contábil; 

• Possibilitar integração com o módulo contábil através de contabilização mensal, gerando 
lançamentos de movimentação financeira de acordo com as operações entre as contas 
específicas dos bens e as contas de contrapartida de acordo com cada tipo de operação; 

• Permitir geração de arquivos para o Tribunal de Contas; 
 

MÓDULO: COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

• O Sistema de compras e licitações deverá possibilitar o acompanhamento dos processos 
licitatórios desde a preparação até seu julgamento, registrando as etapas de: 
o Publicação do processo; 
o Emissão do mapa comparativo de preços;  
o Emissão das Atas; 
o Interposição de recurso;  
o Anulação e revogação;  
o Impugnação;  
o Pareceres;  
o Adjudicação e Homologação;  
o Autorizações de fornecimento;  
o Contratos e aditivos;  

• Controlar toda compra efetuada, proveniente ou não das licitações, acompanhando o 
processo desde a solicitação/requisição até a finalização; 
• Permitir uso do código de materiais por código sequencial; 

• Permitir montar os itens dos processos com separação por lotes; 
• Permitir cadastrar fornecedores informando: Ramos de atividade; Documentos e 
certidões, controlando a data de validade das certidões negativas e outros documentos dos 



 

 

fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das certidões 
vencidas/por vencer; 
• Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial; 

• Permitir agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um 
novo processo licitatório; 
• Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo 
acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a 
quantidade de cada item possa ser dividida em um ou mais centros de custos; 
• Controlar despesas realizadas, não permitindo que seja ultrapassado o valor orçado com 
suas alterações para cada despesa; 
• Permitir controlar gastos por unidade orçamentária, com permissões específicas para os 
usuários; 
• Permitir integração com aplicativo de contabilidade, possibilitando os seguintes 
processos: 
o Controle orçamentário; 
o Geração dos pré-empenhos, para posterior empenho no módulo contábil; 
o Atualização de dados cadastrais de fornecedores e da despesa, conforme os pré-
empenhos gerados; 
• Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último pré-
empenho do processo ou despesa específica; 
• Permitir o cadastro de comissões, informando o ato que a designou, datas de designação 
e expiração, com membros e funções designadas, com relacionamento com a atoteca 
referente à comissão; 
• Permitir o registro e controle das cotações para balizamento, tanto para processos 
licitatórios como para compras diretas, possuindo critérios de análise por valor menor, médio 
e mediano; 
• Possibilitar cópia de itens de outra cotação, já cadastrada; 

• Possibilitar gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação 
pelos fornecedores, com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos 
valores dos itens; 
• Permitir a emissão da minuta do edital, podendo esta ser considerada uma prévia da 
licitação, podendo ser aprovada ou não, permitindo que as informações da minuta sejam 
importadas na elaboração do edital; 
• Possibilitar cópia dos itens de outro processo licitatório, já cadastrado; 

• Possibilitar cópia dos itens de um lote para outro no mesmo processo licitatório; 
• Permitir o bloqueio de itens de processos licitatórios com justificativa e motivação; 
• Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou;  

• Possibilitar consultas de processos em que determinado item esteve inserido com a 
demonstração de seu saldo em cada processo; 
• Permitir consulta dos fornecedores de determinado ramo de atividade; 

• Possuir configuração de julgamentos por técnica, definindo as questões e as respostas; 
• Possibilitar emissão da autorização de compra ou ordem de fornecimento controlando os 
saldos dos processos licitatórios; 
• Possuir relatórios cadastrais e de movimentação; 



 

 

• Permitir a emissão dos mais diversos documentos necessários e legais inerentes aos 
processos licitatórios e contratos, como Editais, Avisos, Contratos e Termos Aditivos, 
utilizando campos de mesclagem para tal, possibilitando geração das informações em Word 
ou editores livres como LibreOffice e BrOffice; 
• Controlar quantidades requisitadas parcialmente para o fornecedor, possibilitando a 
emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os 
valores e o saldo restante, inclusive com desmembramento dos saldos por centro de custo 
caso o processo seja desmembrado entre os setores da administração; 
• Possibilitar transferência de saldos de itens entre os centros de custo vinculados ao 
processo licitatório; 

• Permitir geração de despesas referentes a diárias, com preenchimento de todas as 
informações necessárias para atendimento as normas legais; 
• Permitir alteração da data de emissão das autorizações de fornecimento; 

• Possibilitar controle por valor em processos licitatórios quando os itens não sejam 
divisíveis e quantitativos, permitindo inclusive transferências de valores entre itens 
estimados de mesma natureza; 
• Possuir rotina para desmembrar itens que possuam natureza quantitativa e divisível que 
ultrapassem o valor total de R$ 80.000,00, para divisão de cota específica para participação 
de microempresas ou empresas de pequeno porte e cota para ampla concorrência de 
acordo com critérios da lei complementar 147/2014; 
• Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios 
de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002); 
• Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de 
desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances; 
• Possibilitar utilização de critérios de julgamento e empates técnicos das propostas em 
relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 
123/2006; 

• Possibilitar utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à 
microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 147/2014, 
quanto a possibilidade de que uma microempresa ou empresa de pequeno porte que seja 
local ou regional, arremate o item com valor até 10% acima do melhor preço válido; 

• Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances; 
• Possuir rotina para geração da proposta ajustada nos Pregões com julgamento global, 
calculando o valor de cada item com base no percentual de economicidade gerado no lote; 

• Possuir rotina para emissão de avisos aos fiscais quanto a vigência dos contratos por e-
mail, com datas de vigência padronizadas; 
• Possuir rotina para utilização da natureza credenciamento, permitindo a atribuição de 
diversos credenciados a cada item, durante o período em que o credenciamento estiver 
aberto; 
• Registrar os contratos e atas de registro de preços, mantendo histórico e controle de 
todas as alterações efetuadas através dos termos aditivos, como reajuste, atualização 
monetária, aumento ou redução de vigência, rescisões e cessões contratuais; 
• Controlar os saldos dos contratos e atas, não permitindo a geração de despesas com 
valor excedente ao valor total considerando os atos e aditivos; 



 

 

• Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações, contratos e 
tabelas cadastrais; 
• Possuir rotina para alteração de vencedores nos processos licitatórios, mesmo em 
situações em que o fornecedor já realizou parte do fornecimento dos itens, possibilitando a 
alteração de vencedor assumindo o saldo restante para cada item ou lote; 
• Possibilitar a utilização e julgamento da modalidade RDC (Regime Diferenciado de 
Contratações); 
• Possuir rotina de exportação para o BPS (Banco de Preços em Saúde); 
• Possuir integração com plataformas de Pregão Eletrônico, como BLL, CidadeCompras e 
Licitanet; 
• Possuir rotina para inclusão de arquivos digitalizados referentes às variadas etapas dos 
processos licitatórios e contratos, permitindo a visualização destes arquivos 
automaticamente no módulo de Portal da Transparência; 
• Possuir rotina para aviso via e-mail para os gestores dos contratos e atas quanto ao 
término de vigência, inclusive com relação aos termos aditivos celebrados; 

 
MÓDULO: ALMOXARIFADO 

 

• O Sistema de Almoxarifado deverá possibilitar o controle de toda movimentação de 
entradas, saídas, devoluções, controles de prazos de validade e transferência de materiais 
no estoque; 
• Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados; 

• Permitir a utilização de centros de custo (setores) na distribuição dos materiais, 
possuindo possibilidade de utilização de seções nestes. 
• Possibilitar integração com o módulo de Contabilidade para geração das entradas 
inserindo os itens constantes dos empenhos, com controle das quantidades; 
• Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos Almoxarifados (Centros de Custos); 
• Possuir cadastro de materiais para informar: Tipo (cadastro personalizado), Classificação, 
Dados de Distribuição, Dados de Armazenamento, Código de Barras, Controle de 
Vencimento; 
• Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais; 
• Possibilitar que os níveis de classificações de materiais e localizações sejam definidos 
pela entidade; 
• Possuir cadastro de atributos para o cadastramento de materiais, personalizando cada 
tipo de atributo com os tipos de dados que serão inseridos nestes; 

• Possuir rotina para criação de formulários específicos de classificação de itens; 
• Possibilitar controle de materiais conforme especificações definidas pelo usuário quanto à 
natureza de despesa (Consumo/Permanente/etc.); 

• Permitir no momento da entrada que os itens que possuem controle de vencimento já 
tenham os lotes gerados; 
• Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque; 

• Possuir rotina para que a requisição de materiais seja realizada via sistema, podendo ser 
parametrizado para somente serem requisitados itens que constem no estoque, com 



 

 

validação das permissões de acesso dos usuários requisitantes aos centros de custos aos 
quais tem acesso; 
• Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de 
requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições. 
• Possuir rotina para visualização das requisições em aberto; 
• Possibilitar gerenciamento da necessidade de reposição de materiais de acordo com os 
parâmetros de ponto de pedido e consumo médio; 
• Possibilitar emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as 
movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico); 

• Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de 
entradas, saídas e saldo atual por período; 
• Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais; 

• Possibilitar emissão de relatórios por movimentação considerando as contas contábeis; 
• Permitir emissão de etiquetas de prateleira e paletes para identificação da localização 
dos materiais no estoque; 

• Registrar abertura e o fechamento de exercícios/meses, bloqueando as movimentações 
nos períodos fechados; 
• Possuir relatório do consumo médio mensal e anual por material; 

• Possuir rotina para remanejamento de lotes e cadastro de lotes de materiais que já 
estejam no estoque para controle dos vencimentos dos produtos; 
• Possuir rotina para definição de cotas de consumo dos materiais para os setores; 

• Possuir rotina para geração de fracionamento de itens já existentes no estoque com 
relação à unidade de compra e unidade de distribuição; 
• Possuir rotina para cadastro de empenhos bloqueados para recebimento; 

• Possuir rotina para cadastro de agendamentos de entregas pelos licitantes; 
• Possuir rotina de inventário por centros de custo, bloqueando as operações para o centro 
de custo enquanto o inventário não estiver finalizado, além de na finalização do inventário 
gerar automaticamente entradas e saídas dos itens após conferência física; 
• Possuir rotinas para gerenciamento de Armazenamento com operações de logística com 
as seguintes características básicas: 
o Permitir o cadastramento dos endereços físicos de picking e pulmão para os materiais; 
o Possibilitar o acompanhamento do status das movimentações geradas quando utilizado 
coletor de dados; 
o Consultar a localização física do material dentro do almoxarifado; 
o Permitir controle separado entre centros de custo que utilizam ou não armazenagem, 
com controles específicos para cada tipo; 
o Possuir rotina que na entrada já realize a distribuição física dos materiais, gerando mapa 
de armazenagem, de acordo com parametrização dos itens e locais físicos; 
o Permitir a geração de guia cega para conferência dos materiais recebidos; 
o Separação dos materiais com quebras por endereçamento físico; 
o Restrição de armazenagem por nível, volume e exceções de armazenamento; 
o Possibilitar operações por papel ou coletor de dados; 



 

 

o Possuir seleção automática de pulmão no armazenamento, abastecendo o picking e 
indicando as demais localizações físicas para armazenamento de acordo com endereços 
vagos mais próximos; 
o Possibilitar o abastecimento de picking automático ou manual; 
o Na saída dos materiais, gerenciar a retirada, indicando os endereços físicos mais 
próximos para separação dos materiais, com exceção de itens com validade, quando os 
endereços selecionados serão aqueles de validade menor, independentemente da 
localização física, gerando para tal o mapa de retirada; 
o Possibilitar transferência virtual entre centros de custos que geram armazenagem 
gerando mapa de transferência para movimentações físicas; 
o Possibilitar bloqueio de endereços; 
o Possibilitar geração de inventários por item e locais, bloqueando as movimentações 
físicas destes; 
o Possibilitar utilização de coletor de dados com as seguintes tarefas: 
� Consulta de Local; 
� Consulta de Palete; 
� Consulta de Item; 
� Cadastramento de código de barras; 
� Saídas; 
� Transferências; 
� Entradas; 

 
MÓDULO: FROTAS 

 
• Permitir a complementação e manutenção de dados dos veículos, possibilitando inclusive 
a troca de medidores quando necessário; 
• Possuir cadastros para as diversas rotinas de controle do sistema; 
• Permitir o cadastramento de rotas de destino e destinos, para possibilitar “viagens 
casadas”, quando utilizadas rotinas de agendamento de veículos; 
• Possibilitar o registro dos motoristas, incluindo dados das carteiras de habilitação e 
também o vencimento destas, possibilitando ainda a emissão de relatório de motoristas de 
acordo com vencimento das CNH’s e bloqueio nas rotinas dos sistemas quando utilizado o 
motorista com CNH vencida há mais de 30 dias; 
• Permitir a utilização de bombas de combustível, possuindo cadastros específicos das 
bombas, com controle de estoque, sendo automaticamente gerados dados para o módulo 
de Almoxarifado quanto ao consumo dos itens; 

• Permitir a utilização conjunta de bombas de combustíveis com gastos da frota para tipos 
de combustível que não sejam controlados por bomba na entidade; 
• Possuir rotina para geração de ordens de serviço internas e externas, para controles dos 
serviços executados nos veículos tanto no próprio setor de manutenção da entidade quanto 
para serviços em empresas contratadas, possuindo disponibilização nestes casos para 
módulo WEB, quando as empresas podem realizar os orçamentos via WEB para aceite ou 
não para execução dos serviços, controlando na rotina saldos de empenhos e cálculos de 



 

 

valores líquidos quando utilizados descontos obtidos nos processos licitatórios, em se 
tratando de peças por tabela; 
• Emitir via sistema, requisições para abastecimentos/serviços indicando na impressão 
dados do veículo, como placa, descrição, lotação, fornecedor, motorista; 
• Possibilitar a geração de lançamentos de gastos com a frota, sendo possível para 
qualquer item que tenha referência com veículos, como abastecimentos, serviços, peças, 
possibilitando importação de requisições e ordens de serviço para geração dos gastos; 
• Possuir controle do consumo de combustível e média por veículo, permitindo a emissão 
de relatório por veículo e por período; 
• Permitir cadastrar os pneus e controlar suas movimentações, como as trocas com 
identificação da posição de troca dos pneus (dianteira/traseira), e controle de quilometragem 
para rodízio; 
• Permitir o controle de itens com vencimento para os veículos, sendo itens de qualquer 
natureza, como por exemplo troca de óleo, extintores de incêndio, revisões possibilitando o 
controle do vencimento por quilometragem ou por data; 
• Permitir o cadastro de seguros dos veículos com informação da data/valor do seguro; 
• Possuir rotina para cadastro de agendamento de veículos registrando dados como local 
de destino, motorista e finalidade; 
• Possuir rotina para consulta dos agendamentos por período; 
• Possuir rotina para registros das movimentações de garagem, indicando dados como 
motorista, horário de saída e retorno, quilometragem; 
• Permitir a consulta da movimentação de garagem do veículo por período; 
• Possuir integração com o módulo de Almoxarifado, em que nas saídas de materiais para 
veículos, caso este seja incluso, gere movimentações de gastos para os veículos 
automaticamente; 
• Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como acidentes e multas, 
registrando as respectivas datas e possibilitando a emissão de relatório em determinado 
período por veículo; 
• Possuir rotina para cadastramento das medições avulsas dos veículos, para envio ao 
TCE nos casos de medidores quebrados, quando é enviada uma medição declarada no 
mês. 
• Permitir o cadastro e movimentação das baterias entre os veículos; 
• Possuir consultas de quantidades liquidadas/movimentadas para verificação do estoque 
de combustível que será enviado ao Tribunal de Contas; 
• Possuir controle de gastos de combustível de acordo com as quantidades de cada 
empenho/liquidação; 

• Possuir cadastro para perdas de combustível, ocasionadas em motivos como por 
exemplo vazamentos, evaporação; 
• Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas; 
 

MÓDULO: CONTROLE DE OBRAS 
 

• Possuir integração com o módulo de Patrimônio, para vinculação da intervenção com o 
bem, ou bens em que a intervenção será executada; 



 

 

• Possuir cadastro de fiscais para acompanhamento da obra; 
• Possuir integração com o módulo de Contratos, para captar dados do contrato que gerou 
a intervenção, como prazos, valores, empresa executora, fiscal do contrato; 
• Possuir controle das Ordens de Serviços sobre as intervenções com: cadastro de ARTs, 
cadastro de CEI (Matrícula), dados de Licitação, contrato da ordem de serviço, 
acompanhamento da execução da obra, controle de recebimento provisório, com opção de 
impressão relatórios de paralisação, recebimento definitivo e provisório; 
• Possuir integração com o módulo de Orçamento para vinculação das Ações relativas à 
intervenção; 

• Possuir geração automática de atos quando efetuados os lançamentos dos 
acompanhamentos e planilhas das intervenções para alimentação dos dados necessários 
na Atoteca do TCE-PR; 
• Possuir possibilidade da inserção e manutenção de todos os dados necessários para 
atender as disposições do SIM-AM, do TCE-PR; 
• Possuir rotina para inserção de imagens relativas aos acompanhamentos das 
intervenções, mantendo registro fotográfico das intervenções no próprio sistema; 

• Possuir rotina para vinculação dos arquivos digitalizados referentes aos laudos e 
planilhas das intervenções; 
• Possuir rotina para controle e geração das notificações às empresas executoras; 

 
MÓDULO: PORTAL TRANSPARÊNCIA 

 
• Deverá atender a Lei Complementar nº 101/2009, onde se instituiu a obrigatoriedade 
quanto à divulgação através de meios eletrônicos e de acesso ao público, dos planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; das prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, do Relatório de Gestão 
Fiscal e das versões simplificadas desses documentos. 

• Deverá ser um sistema totalmente responsivo, podendo ser acessado de qualquer 
dispositivo móvel, devendo para tanto responder ao tamanho da tela para se adequar da 
melhor forma a celulares, tablets e qualquer navegador. 
• Deverá fazer integração automática entre os módulos Contabilidade, Compras e 
Licitações e Folha de Pagamento, possibilitando a demonstração em tempo real de diversas 
informações exigidas pelas LC 101/2009 e atualmente, pelo Ministério Público, 
simplesmente pelo lançamento desses dados nos referidos módulos. As informações 
deverão ser visualizadas através de gráficos, listagem em tela, relatórios e documentos 
auxiliares inseridos em formato PDF, inclusive para impressão. 
• Deverá realizar a integração entre os módulo Frotas, Obras e Patrimônio de forma 
automática, dispensando qualquer procedimento operacional para sua demonstração. 

• Permitir a geração automática de relatórios: através de um executável no módulo 
Contabilidade, deverá gerar todos os relatórios em formato PDF e automaticamente 
apresentar estes no Portal da Transparência. Este executável poderá gerar os relatórios 
dentro de um determinado período, sobrepondo ou não, os relatórios anteriores. 

• Possibilitar a Entidade personalizar o Portal da Transparência, inserindo o brasão, banner 
e o logotipo do Município, assim como alterar as cores do plano de fundo. 



 

 

• Prezar pela segurança e integridade de informações, gerando os relatórios 
automaticamente e publicando-os no Portal da Transparência em sua íntegra, não havendo 
possibilidade de manipulação de dados. 

• Consultar gráficos comparativos entre despesas arrecadadas, empenhadas e pagas no 
mês; 
• Consultar despesas orçadas, empenhadas, liquidadas e pagas, detalhadas por Órgão, 
Função, Elemento da Despesa, Programa e Projeto. Possibilitar a visualização dos 
empenhos por função, assim como os itens que compõem os empenhos. Os valores 
apresentados devem ser cumulativos até a data da consulta e as informações devem ser 
exportadas e impressas no formato PDF;  

• Consultar receitas orçadas, atualizadas e arrecadadas: devem ser apresentadas as 
informações relativas às Receitas Correntes, Receitas de Capital e Deduções da Receita de 
forma descritiva e em gráficos, acumulativos até a data da consulta; 
• Consultar credores: deve possibilitar consultar várias informações de determinados 
credores, informando nos filtros: razão social, CNPJ, nº do empenho ou intervalo de período 
de emissão. Possibilitar visualizar o nº do Empenho, Convênio, Número e tipo da Licitação, 
valor anulado, liquidado e pago, os itens dos empenhos, e o próprio empenho para 
impressão;  

• Consultar veículos possibilitando a visualização de todos os veículos cadastrados no 
módulo Frotas. Discriminando as placas, chassi, renavam e setor. Demonstrar ainda a 
quilometragem e gastos por requisição ou por gasto individual do veículo; 

• Consultar as informações importadas na tela de ""Diárias"" no módulo Contabilidade., 
através de: nome e cargo do funcionário, nº do empenho e processo administrativo (caso 
houver), data de saída e retorno, destino e motivo da viagem, quantidade de diárias, valor 
total e de passagens (caso houver); 

• Demonstrar repasses apresentando os valores referentes aos repasses recebidos e 
enviados até a data da consulta no exercício vigente; 
• Consultar convênios cadastrados no módulo Contabilidade, detalhados pelo nº do 
Convênio, destinatário ou repassador, valor, CNPJ, nº de parcelas, justificativa, data início e 
término, fonte e o documento disponível para visualização e impressão; 
• Importar informações da tela de "Licitações" no módulo Compras. As licitações devem ser 
detalhadas por modalidade, número, processo, data de abertura, situação e objeto. 
Possibilitar a inserção de documentos em PDF ou scaneados para permitir sua visualização, 
dentre eles: Editais, Atas de Sessão, Contratos, Empenhos, Homologações e Ratificações, 
Adjudicações; 
• Permitir de acordo com os dados informados no módulo Patrimônio, seja demonstrado o 
código do tombamento, tipo e descrição do patrimônio, tipo de incorporação e valor total; 
• Deverá possibilitar a visualização das informações detalhadas das obras municipais 
como tipo do Bem, empresa responsável pela obra, data e valor do contrato, valor aditivo e 
valor pago, situação, medições, planilhas (documento a ser anexado no módulo Patrimônio) 
e descrição da obra;  
• Possibilitar a visualização do nome do funcionário, código de matrícula, cargo e carga 
horária, situação, natureza, tipo da folha, salário base (opcional mostrar valores referente 



 

 

aos descontos e proventos), data de admissão, nomeação, lotação, cedido de e cedido 
para; 
• Apresentar os relatórios automáticos gerados pelos módulos Contabilidade e LRF, assim 
como os relatórios anexados manualmente; 
• Permitir a consulta através de Perguntas Frequentes: sendo que a Entidade poderá 
inserir as perguntas e respostas frequentes realizadas pelo público, no intuito de auxiliar 
quanto ao esclarecimento de dúvidas gerais. 
 

MÓDULO: NOTA FISCAL ELETRÔNICA - ISS 
 
• O software deverá possuir dois módulos distintos e integrados, sendo: em plataforma 
web, para atendimento dos contribuintes, e outro módulo desktop para gerenciamento por 
parte da Prefeitura. O módulo desktop não será aceito em plataforma web ou caractere, por 
motivo de segurança. 
• Os dois módulos do software devem utilizar um banco de dados integrado, atualizando 
automaticamente os dados do sistema de gestão tributária utilizado pelo Município. Ou seja, 
toda informação introduzida no software deverá atualizar, imediatamente, também o banco 
de dados do sistema de Gestão Tributária utilizado pelo Município. 

• O módulo WEB deve ser compatível com navegadores de código aberto, sem 
funcionalidades restritas a recursos de navegadores próprios.  
• Possuir recursos de usabilidade que melhorem a produtividade do usuário, bem como de 
validações em tempo real dos dados informados, sem restrições de funcionalidade para 
navegadores (browsers) Internet Explorer 7 e superiores, Chrome 3.0 e superiores e Firefox 
3.5 e superiores; 
• Utilizar arquitetura de rede padrão TCP-IP via internet. Não serão admitidos sistemas 
desktop emulados via internet, ou por qualquer outro software que faça a simulação de 
ambiente web para aplicações desktop; 
• O módulo web não deverá utilizar plugins de desenvolvimento próprio, mas sim deverá 
utilizar os principais plugins de mercado de uso gratuitos (flash, Java, etc). 

• O módulo Web deve usar o mesmo banco de dados do módulo desktop, unificando a 
base de informações e evitando redundâncias e inconsistências entre os módulos; 
• Todas as funcionalidades do módulo web também deverão ser disponibilizadas em um 
aplicativo desktop, para uso pelo contribuinte quando não seja possível a comunicação com 
o ambiente da Prefeitura, ou seja, para atender momentos de contingência;  
• O módulo de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica deve obedecer ao padrão ABRASF 
versão 2.0; 

• Permitir senha criptografada para sistema, banco de dados e transmissão de dados, 
utilizando algoritmos de hash tais como: MD5; 
• Ferramenta de Cubo de Dados – Busines Inteligent: Sistema deve implementar o 
conceito de Dataware house, Business Intelligence (Inteligência em Negócios) voltada para 
área de administração tributária. 
• Garantir que o sistema tenha integração total entre seus módulos ou funções, utilizando 
os mesmos dados do sistema de tributação atual, mantendo uma base única e atualizada 
em tempo real; 



 

 

• Permitir o acesso individual de contribuintes ao sistema de Nota Fiscal Eletrônica; 
• O software deverá ter uma forma simples de recuperar a senha de acesso do 
contribuinte, e de forma segura; 
• Permitir dar acesso das empresas cadastradas aos contribuintes e contadores 
cadastrados, de forma individual; 
• Possibilitar vincular um cadastro de contribuinte com várias empresas, desde que ele 
tenha algum vínculo com a empresa; 
• Possibilitar o vínculo de uma empresa com vários contribuintes; 
• Permitir a impressão das guias de recolhimentos para as declarações mensais de 
serviço; 
• Possibilitar a emissão de relatório que informe, quais notas fiscais foram entregues nas 
declarações já fechadas; 
• Possibilitar a implementação de assinatura via certificado digital modelo A1; 
• Permitir efetuar a retenção de ISS para as notas emitidas; 

• Possibilitar lançamento ilimitado de notas por competência; 
• Permitir o fechamento de declaração das notas por competência; 
• Permitir lançar notas fiscais prestadas e tomadas; 

• Permitir a declaração mensal de serviço tomado tanto para empresas do município, 
quanto de empresas de outros municípios; 
• Possibilitar a emissão de nota em que a tributação ocorra em um município diferente do 
município; 
• Permitir informar deduções do valor base da nota; 
• Possuir controle para evitar a duplicação de cadastros; 

• Permitir configurar mensagens que poderão ser enviadas por e-mail aos contribuintes em 
determinados eventos do sistema; 
• A senha do usuário de um contribuinte deverá ser visível, acessível e alterável somente 
pelo próprio contribuinte. 

 
 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

1 CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR 

UNID 12 R$    670,00 R$     8.040,00 

2 TESOURARIA UNID 12 R$    200,00 R$     2.400,00 

3 TRIBUTAÇÃO UNID 12 R$    510,00 R$     6.120,00 

4 TRIBUTAÇÃO WEB UNID 12 R$    250,00 R$     3.000,00 

5 FOLHA DE PAGAMENTO/RECURSOS 
HUMANOS 

UNID 12 R$    410,00 R$     4.920,00 

6 HOLERITE WEB UNID 12 R$    300,00 R$     3.600,00 

7 CONTROLE DE PATRIMÔNIO UNID 12 R$    340,00 R$     4.080,00 

8 CONTROLE DE LICITAÇÕES E 
COMPRAS 

UNID 12 R$    340,00 R$     4.080,00 

9 CONTROLE FROTA MUNICIPAL UNID 12 R$    340,00 R$     4.080,00 

10 CONTROLE ALMOXARIFADO UNID 12 R$    200,00 R$     2.400,00 

11 CONTROLE DE OBRAS UNID 12 R$    260,00 R$     3.120,00 



 

 

12 PORTAL DA TRANSPARENCIA UNID 12 R$    260,00 R$     3.120,00 

13 NOTA FISCAL ELETRÔNICA - ISS UNID 12 R$ 1.800,00 R$   21.600,00 

14 IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E 
TREINAMENTO 

UNID 01 R$ 2.300,00 R$     2.300,00 

TOTAL R$   72.860,00  

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2017 
 
 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(papel timbrado) 
 
 
 
 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)______________ portador da 
Cédula de Identidade No. ______________________ e CPF No. ________________, a 
participar do procedimento licitatório, sob modalidade de PREGÃO, instaurado por esta 
Prefeitura. 

Na qualidade de representante legal da empresa 
________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de 
oferecer lances em nome da empresa e de renunciar ao direito de interposição de recurso. 
 
___________, ____ de _____________ de 2017. 
 
 
 
________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
COM FIRMA RECONHECIDA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

A N E X O III 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2017. 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE 
(papel timbrado) 
 
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital 
Pregão nº 41/2017, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º. ............, com sede à 
............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou de contratar com a 
Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações 
Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

_________________, .... de ......... de 2017. 
 
                                                
_______________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

A N E X O IV 
 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2017 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENORES 
(papel timbrado) 
 
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o Edital 
Pregão nº 41/2017, que a empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à 
............, em .............,não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos. 
 

____________________, .... de ......... de 2017. 
 
 
       
________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
 
EDITAL DE PREGÃO nº 41/2017. 
 
 
DECLARAÇÃO QUE POSSUI APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO   
 (imprimir em papel timbrado) 
 
A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede a _______________________________, bairro _____________, município de 
__________________, Estado de ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 
_______________________, inscrição estadual nº ________________________, neste ato 
representado por seu representante legal, ____________________, nacionalidade, estado civil, 
profissão, portador da Cédula de Identidade nº ________________, e inscrito no CPF nº 
___________________, residente e domiciliado a _________________________, bairro, 
__________________, município de ___________________, Estado de 
______________________, através da presente declaração, declara para os devidos fins de 
que possui aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 
do objeto desta licitação.  
 
 
____________________, .... de ......... de 2017. 
 
 
       
________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI – PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2017 
 
 (papel timbrado) 
 
Ilmo. Sr. (a) Pregoeiro (a): 
A Empresa  
CNPJ: 
Endereço: 
Conta para Deposito: 
  

Os preços apresentados compreenderão a execução de todos os serviços licitados 
no anexo I do Edital mencionado, a qual apresentamos detalhadamente, na seguinte forma:  

O custo para a licença do software constante desta licitação e manutenção mensal, 
será pago após emissão do termo de aceite por sistema, que será emitida pela secretaria 
competente: 
 
Valor: R$ ___ (___) 

 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. 

Unit. 
Valor Máx. Total. 

1 CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TCE/PR 

UNID 12   

2 TESOURARIA UNID 12   
3 TRIBUTAÇÃO UNID 12   
4 TRIBUTAÇÃO WEB UNID 12   

5 FOLHA DE PAGAMENTO/RECURSOS 
HUMANOS 

UNID 12   

6 HOLERITE WEB UNID 12   

7 CONTROLE DE PATRIMÔNIO UNID 12   
8 CONTROLE DE LICITAÇÕES E 

COMPRAS 
UNID 12   

9 CONTROLE FROTA MUNICIPAL UNID 12   

10 CONTROLE ALMOXARIFADO UNID 12   
11 CONTROLE INTERNO UNID 12   

12 CONTROLE DE OBRAS UNID 12   
13 PORTAL DA TRANSPARENCIA UNID 12   
14 NOTA FISCAL ELETRÔNICA - ISS UNID 12   

15 IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO E 
TREINAMENTO 

UNID 01   

TOTAL  

 
 



 

 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, 
inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta. 

E em consonância aos referidos documentos, declaramos QUE: 
1 – Estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das 

cláusulas da minuta do contrato em anexo; 
2 – O prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura 

do conjunto proposta, é de 60 (sessenta) dias; 
3 – Os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto da presente licitação; 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 
licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no edital.  
 
 
 
 
 ________________________,..........de ........................ de 2017. 
 
_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 
 
EDITAL DE PREGÃO Nº. XX/2017 
 
 

ATESTADO DE VISITA 
 
 
A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede a _______________________________, bairro _____________, município de 
__________________, Estado de ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 
_______________________, inscrição estadual nº ________________________, neste ato 
representado pelo Sr. __________________________ R.G sob nº__________________ e CPF 
sob nº __________________, visitou e tomou conhecimento dos equipamentos e da estrutura 
tecnológica bem como a forma de trabalho dos diversos setores a serem atendidos pelos 
sistemas, e comprovou seu vínculo empregatício bem como sua formação superior. 
Declaramos que a Empresa proponente pode ter livre acesso aos locais onde serão instalados 
os sistemas a serem contratados, conforme objeto do Edital, não podendo manifestar 
desconhecimento de quaisquer condições necessárias para a elaboração de sua proposta. 
  
DOUTOR CAMARGO, ____ de __________________ de 2017.  
 
 
Secretaria Muncipal de Administração 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xx2017 – PREGÃO PRESENCIAL Nº  412017 – PMDC 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOUTOR 
CAMARGO E A EMPRESA --------------------------. 

 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE DOUTOR CAMARGO – 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.282.714/0001-
00, com sede à Rua Xavier da Silva, 1000, nesta cidade de Doutor Camargo - PR, neste ato 
representado por seu Prefeito, Senhor Édilen Henrique Xavier, inscrito no CPF/MF sob nº 
061.881.369-11, portador da Cédula de Identidade RG sob nº 9.740.194-2 SESP-PR, residente a 
Rua Antônio Zamora, nº 63, centro, Doutor Camargo-PR, atualmente exercendo o mandato 
eletivo de chefe do executivo desta cidade, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 
outro lado a  empresa ---------------------------, pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua -----
----, nº ---------, ----------, ---------, CEP- -------------, inscrita no CNPJ sob nº -------------, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por -------------, portador do Cadastro de 
Pessoa Física nº ---------- e da Cédula de Identidade RG nº ------------, convencionam e 
mutuamente estipulam o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços na área de Tecnologia da Informação, 
através de implantação, manutenção, suporte técnico e treinamento para os módulos de 
Contabilidade Pública, Tesouraria, Tributação, Tributação WEB, Folha de Pagamento/Recursos 
Humanos, Holerite WEB, Controle de Patrimônio, Compras e Licitação, Frota Municipal, 
Almoxarifado, Obras, Portal Transparência e Nota Fiscal Eletrônica - ISS, de acordo com as 
descrições do Termo de Referência (anexo I).  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME 
2.1 A presente relação jurídica contratual é disciplinada, integralmente, pela Lei nº 10.520 de 
17/07/2002, publicado no D.O. de 18/07/2002 e suas alterações e Decreto nº 3.555, de 
08/08/2000, publicado no D.O. de 09/08/2000 e suas alterações, subsidiariamente pelas normas 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade 
de Pregão Presencial nº 41-2017, que faz parte integrante deste instrumento, aplicando-se, 
igualmente, a presente relação aos demais atos legislativos e normatizadores de ordem pública 
pertinentes. 
2.2 A CONTRATADA, sem prejuízos das responsabilidades contratuais e legais, não poderá 
subcontratar a execução do objeto deste contrato. 
2.3 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado às disposições 
da Legislação constante desta cláusula, regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos e disposições de direito privado, 
na forma preconizada pelo art. 54 combinado com o inciso XII, do art. 55, da Lei 8.666/93. 



 

 

2.4 O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no Diário Oficial do 
Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPESAS 
 
3.1 O valor total é de R$ --------- (---------------). 
 
3.2 As despesas decorrentes dos serviços objeto deste contrato, serão contratadas com 
recursos provenientes da dotação orçamentária:  
 

03.001.04.122.0022.2140 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

61 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

03.002.11.122.0026.2010 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE EMPREGO E TRABALHO 

70 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

03.003.11.122.0023.2124 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE EMPREGO E TRABALHO 

76 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.001.04.123.0010.2127 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

127 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.002.04.123.0010.2015 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO 

137 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.004.04.123.0010.2097 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TESOURARIA 

148 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.005.04.123.0010.2152 DIVISÃO DE TESOURARIA 

156 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

04.006.04.129.0010.2128 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 

162 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05.001.04.122.0003.2048 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

177 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

178 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05.002.04.122.0003.2012 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

191 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

192 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

193 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

06.001.12.361.0005.2052 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E 
TURISMO 

248 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

06.002.12.361.0005.2134 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

262 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

263 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

07.001.08.244.0003.2111 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

465 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

09.001.10.302.0013.2023 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

614 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

615 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

796 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

  
3.3 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 
Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. De acordo com o Parágrafo 



 

 

Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os 
limites estabelecidos em Lei, salvo, às supressões resultantes  de acordo celebrado entre as 
partes. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
 
4.1- O pagamento será efetuado através da Tesouraria, em crédito em conta bancária, em até 
5 (cinco) dias da apresentação da cópia do Boletim de Freqüência, acompanhado de boleto de 
cobrança e recibo de quitação dos valores, correspondente a execução do objeto deste certame, 
a qual deverá ser certificada pelo Departamento de Recursos Humanos de que os serviços foram 
executados em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e no instrumento 
contratual; 
 
Parágrafo Primeiro - No ato do pagamento, se houver qualquer multa a descontar, será o valor 
correspondente deduzido da quantia devida. 
Parágrafo Segundo -  Será exigido da Contratada, quando da apresentação da Nota 
Fiscal/fatura correspondente, ou guia de pagamento, a cópia da seguinte documentação: prova 
de regularidade para com a Seguridade Social, apresentando Certidão Negativa de Débito junto 
ao I.N.S.S. (C.N.D.) e prova de regularidade para com o Fundo de  
Garantia por Tempo de Serviço, apresentando Certidão de Regularidade de Situação junto ao 
F.G.T.S. 
Parágrafo Terceiro -  A não apresentação dos documentos exigidos no subitem anterior 
implicará automaticamente, na suspensão do pagamento das faturas até a satisfação total das 
exigências. 
Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços. O contratado é obrigado, por força do 
disposto no art. 69, da Lei nº. 8.666/93, a reparar, corrigir e substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem falhas dos estagiários atuantes, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela Diretoria de 
Recursos Humanos, atestando inadimplemento contratual nos termos previstos no presente 
Edital e no instrumento contratual. 
 
4.2  Não haverá reajuste de preços conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 29/06/1995, 
publicada no Diário Oficial da União em 30/06/1995, e Lei nº 10.192, de 14/02/2001, publicada 
no Diário Oficial da União de 16/02/2001, ressalvado, quaisquer tributos ou encargos legais 
criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da assinatura do instrumento contratual, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicar à revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA DO CONTRATO. 
 
O prazo de contratação vigerá até --------------------, podendo ser prorrogada, nos termos do 
artigo 57, II da Lei 8.666/93. 



 

 

 
CLÁUSULA SÉXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da 
CONTRATADA: 
6.1 Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os serviços sejam realizados 
com esmero e perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir, 
relacionados particularmente com a entrega; 
6.2 Manter durante a execução do contrato as condições que ensejaram sua contratação; e não 
transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços objeto desta contratação sem prévia e 
expressa anuência da Contratante;  
6.3 Todas as despesas inerentes aos serviços contratados, inclusive as de pagamento com 
eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer 
envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; encargos e impostos, bem 
assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto 
contratual; 
6.3.1 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 
6.4 Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento por parte do CONTRATANTE; 
6.5 Todo e qualquer serviços fora das especificações contratadas e além das solicitações do 
CONTRATANTE, cujas despesas correrão por conta da CONTRATADA e deverão ser 
prontamente atendidas; 
6.6 Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, devendo a CONTRATADA 
em caso de motivada ausência ou empecilho na prestação de serviços, responsabilizar-se pelos 
danos eventualmente causados; 
6.7 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação de serviços objeto desta 
contratação; 
6.8 Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, vinculada a este 
instrumento; 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do 
CONTRATANTE: 
6.9 Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste contrato, desde que cumprida as 
exigências explicitadas neste instrumento; 
6.10 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais; 
6.11 Acompanhar e fiscalizar o Contrato, podendo sustar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 
fornecimentos quando os mesmos não estiverem dentro das normas e especificações; 
6.12 Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas no fornecimento; 
6.13 Solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, CND e da quitação junto ao FGTS/CEF, 
através do CRF. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 



 

 

7.1 A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na 
execução, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes penalidades:   
I   -  advertência; 
II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 
desacordo com o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 
causados ao CONTRATANTE, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
8.666/93;  
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento ensejar 
a rescisão contratual;  
V - A CONTRATADA ensejar o retardamento da execução deste objeto, falhar ou fraudar na 
execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciada junto aos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e 
das demais cominações legais. 
§ 1º - As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente 
com as dos incisos “II” a “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
§ 2º - A multa devida, será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou 
quando for o caso, cobrada judicialmente;  
§ 3º - A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 
parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pela 
CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo ate 5 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito 
pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 
7.2 - Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA inadimplente as 
demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 
8.078 de 11/09/90; 
7.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da 
que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 na forma a seguir: 
§ 1º - São motivos para a rescisão do presente Contrato:  



 

 

 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; ou o cumprimento 
irregular respectivo;  
II - a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da prestação de serviços, nos prazos estipulados; o atraso injustificado no início da 
prestação de serviços; ou a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação ao CONTRATANTE;  
III - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação de forma não 
admitida neste contrato;  
IV - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
V - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93;  
VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; a dissolução da sociedade ou 
o falecimento do contratado; ou a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;  
VII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  
VIII - a supressão, por parte do CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;  
IX - a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
X - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou fornecidos, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação;  
XI -  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
XII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis;  
 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser:  
I - determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XI do parágrafo anterior;  
 



 

 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;  
III - judicial, nos termos da legislação;  
 
a) a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
b) quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do parágrafo primeiro, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a:  
 
I -  pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
II - pagamento do custo da desmobilização.  
 
8.2 Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA inadimplente as 
demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 
8.078 de 11/09/90; 
8.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da 
que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
CLÁUSULA NONA: DO FORO 
 
9.1 As partes elegem o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir toda e 
qualquer questão pertinente ao presente contrato, renunciando a quaisquer outros por mais 
privilegiados que sejam. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, 
perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado, as quais se 
obrigam a cumpri-lo. 

 
 
 

Doutor Camargo, -------------- de 2017. 
 
 

 
______________________ 

Édilen Henrique Xavier  
Prefeito do Município 

Contratante 
 
 



 

 

______________________________ 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 
 
________________________ 
RG: 
 
________________________ 
RG: 
 
 


